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PROCURADORIA GERAL DA CAMÂRA MUNICIPAL DE CONTAGEM  
 

 

PJ/PG.Nº 124/2022 

 

 

Do: Procurador Geral 

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Contagem-MG  

 

 

Senhor Presidente: 

 

 

Instados a emitir parecer sobre o Projeto de Lei nº 034/2022, de 

autoria do  Vereador Léo da Academia que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de prestar socorro aos animais atropelados no 

município de Contagem”, cumpre-nos manifestar: 
 

 

O projeto em análise visa instituir a obrigatoriedade de prestar socorro aos animais 

atropelados no Município de Contagem.  

 

Ab initio, destaca-se que o artigo 30, incisos I e II, da Constituição da República 

determina a competência dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e 

suplementar a legislação federal e estadual no que couber: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber;  

(...)” 

 

Nesse sentido, o art. 24, inciso VI,  e o art. 225, § 1º, inciso VII, c/c art. 30, incisos I e 

II, alhures colacionado, ambos da Constituição da República de 1988 estabelecem a 

competência dos Municípios para legislarem sobre proteção ao meio ambiente, o que abrange 

a proteção aos animais, in verbis:  

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar concorrentemente sobre: 

(...) 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 

defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio 

ambiente e controle da poluição;” 
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“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as 

presentes e futuras gerações. 

 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 

Poder Público: 

(...) 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 

práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 

provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade”. 

 

Nessa senda, sabe-se que, os animais, inclusive os domésticos, compõem a fauna, 

sendo parte do meio ambiente. No que se refere à proteção do meio ambiente, é cediço que o 

Município detém competência legislativa suplementar para legislar sobre o tema. 

 

A competência suplementar importa na possibilidade de os Municípios editarem 

normas de interesse local para regulamentar as disposições das leis federais ou estaduais, ou 

mesmo suprir eventuais omissões na esfera do interesse estritamente local, inclusive, no que 

tange às matérias constantes do art. 24 da Constituição da República, que prescreve as 

matérias de competência concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal. 

 

A propósito, assevera Alexandre de Morais:  
 

"O art. 30, II, da Constituição Federal preceitua caber ao Município 

suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, o que não 

ocorria na constituição anterior, podendo o Município suprir as omissões 

e lacunas da legislação federal e estadual, embora não podendo 

contraditá-la, inclusive nas matérias previstas no art. 24 da Constituição 

de 1988. Assim, a Constituição Federal prevê a chamada Competência 

suplementar dos municípios, consistente na autorização de regulamentar 

as normas legislativas federais ou estaduais, para ajustar sua execução a 

peculiaridades locais, sempre em concordância com aquelas e desde que 

presente o requisito primordial de fixação de competência desse ente 

federativo: interesse local." (Moraes, Alexandre de. Direito 

Constitucional, 22ª ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 294.). 
 

Desse modo, é de se convir que se tratando de legislação acerca de proteção ao meio 

ambiente, os Municípios podem editar normas suplementares e de interesse local, sem, 

contudo, contradizer a legislação federal e estadual a respeito, sob pena de invasão de 

competência. 

 

Outrossim, a propositura encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja 

definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis:  
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“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 

pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 

regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 

público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 

disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 

à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 

individuais ou coletivos.”. 
 

A respeito do tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que: 
 

“Compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas 

em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 

estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 

localização até a instalação e funcionamento(...). Para esse policiamento 

deve o Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a 

fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa 

regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e 

das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem 

como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços 

oferecidos ao público". (in "Direito Municipal Brasileiro", 6ª ed., Ed. 

Malheiros, págs. 370,371). 
 

Ademais o art. 1º e 6º, inciso VI, da Lei Orgânica do Município confere respaldo à 

propositura, uma vez que dispõe competir ao Poder Municipal em seu peculiar interesse e no 

bem estar de sua população promover o ordenamento das atividades urbanas desenvolvidas 

em seu território, bem como assegurar a todo habitante do Município o direito ao meio 

ambiente equilibrado, o que abrange a proteção aos animais, verbis:  
 

“Art. 1º  

(...) 

§2º É assegurado a todo habitante do Município, nos termos das 

Constituições Federal e Estadual e desta Lei Orgânica, o direito à 

educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à segurança, à previdência 

social, à proteção, à maternidade, à infância, à assistência aos 

desamparados, ao transporte, à habitação e ao meio ambiente 

equilibrado. 

 

Art. 6º - Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu 

peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, 

privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que lhe couber; 

(...) 

VI – promover o ordenamento das atividades urbanas, mediante: 

a) estabelecimento de normas e posturas municipais; 

(...) 

d) fiscalização e exercício de poder de polícia administrativa, fazendo 

cessar as atividades que violem as normas de interesse da coletividade;”. 
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Convém ressaltar, também, que o projeto não extrapola o interesse do Município, e 

nesse sentido o Supremo Tribunal Federal manifestou o entendimento de que não invadem a 

competência federal as normas editadas pelo Município que protejam mais eficazmente o 

direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, matérias estas inseridas na 

competência legislativa de todos os entes federativos, conforme ilustra o trecho de decisão do 

Colendo Tribunal, abaixo reproduzida:  

 
“Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a 

competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da 

Constituição. De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme 

estabelece o art. 196 da Carta Magna é competência do Estado 

genericamente compreendido. Portanto, não é apenas da União, mas 

também dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios.  

(...) Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da 

ADI 3.937-MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, ‘tenho defendido, não 

apenas em sede acadêmica, mas também em algumas decisões que 

proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive 

oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no 

sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria 

de defesa da saúde pública, nada impede que a legislação estadual e a 

legislação municipal sejam mais restritivas do que a legislação da União 

e a legislação do próprio Estado, em se tratando dos municípios’”. 

(ADPF nº 109, Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009). 

 

Demais disso, o Projeto, in examen, inclui-se no rol das atribuições da Câmara 

Municipal, a teor do que dispõe o artigo 71, da Lei Orgânica do Município, verbis: 
 

“Art. 71 - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 

não exigida esta para o especificado no art. 72, dispor sobre todas 

as matérias de competência do Município."  
 

Destaca-se que o Projeto de Lei em exame não trata de matéria incluída no rol de 

competência privativa do Poder Executivo.  
 

Nesse sentido, vale mencionar que o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento 

no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente 

previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei do Chefe do Poder 

Executivo. 
 

Assim, não se permite interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional 

para abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da 

Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder Executivo. 
 

Nesses termos, tem-se o entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 
 

Ementa: Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 

2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, 

do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de 



 

 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

5 
 

monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade 

formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder 

Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência 

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa 

para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da 

jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário 

provido.(ARE 878911 RG, Relator(a): GILMAR MENDES, 

Tribunal Pleno, julgado em 29/09/2016, PROCESSO 

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 

DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016). 
 
 

Contudo, recomenda-se que a proposição seja emendada, para incluir dispositivo, 

de modo que o Poder Executivo regulamente a lei para definir, por exemplo, quais serão 

as sanções, os critérios de cobrança, a destinação da multa, valor e o órgão competente 

para promover a fiscalização, assim, sugerimos a seguinte redação: 

 

Art.  O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar a presente Lei, 

inclusive no tocante à imposição de sanções e multas. 

 

Ademais, a proposição no art. 2º faz remissão genérica à aplicabilidade de sanções 

penais, o que pode ser questionável à luz dos princípios constitucionais da legalidade, 

segurança jurídica e tipicidade. Desse modo, recomenda-se a supressão do seguinte trecho 

constante no art. 2º: “Sem prejuízo das sanções penais cabíveis”. 
 

Dessa forma, o projeto de lei de iniciativa parlamentar em questão não contém, sob o 

ângulo formal, vício de iniciativa. 

 

Diante das considerações apresentadas, desde que atendida as recomendações 

supracitadas, manifestamo-nos pela legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei nº 

034/2022 de autoria do Vereador Léo da Academia. 

 

É o nosso prévio Parecer, que submetemos à apreciação de Vossa Excelência. 

 

 

Contagem, 24 de junho de 2022. 

 
 

 
                                                      Procurador Geral 


